


2017-05-23:
Adiro às conclusões vertidas no presente relatório
de inspeção, que reflete níveis de eficácia reduzidos
no que ao sancionamento e à reposição da
legalidade diz respeito, considerando o elevado
número de intervenções urbanísticas realizadas à
revelia da lei, numa área do território do município
de Albufeira particularmente vulnerável às cheias.
Realço o facto de, enquanto entidades com
responsabi l idades acrescidas no plano da
fiscalização do RJREN, quer a APA, IP, quer a CM
Albufeira não se terem pronunciado sobre o
centeúdo do projeto de relatório, mormente sobre as
conclusões alcançadas no plano da lesão dos bens
jurídicos em presença.
Este cenário de incumprimento exige uma reação
com incidência no plano da própria atuação material,
a assegurar pelas entidades fiscalizadoras do
regime jurídico aqui avaliado, em especial pelo
município, no que concerne à determinação e efetiva
aplicação das medidas reintegradoras da legalidade.
Mot ivo  pe lo  qua l  se  jus t i f i ca  aco lher  as
recomendações da equ ipa  de inspeção.
Face ao exposto, submete-se à consideração
superior a aprovação deste relatório e posterior
reencaminhamento, para homologação, a S. Ex.ª o
Ministro do Ambiente.
À consideração superior,.
Emitido por: Fernando Salvado Alves
Chefe de Equipa Multidisciplinar
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2017-05-26:
Concordo com o presente relatório, que se encontra
em condições de ser sujeito a aprovação com vista à
sua posterior homologação. À consideração
superior.
Emitido por: Ana Cristina Jorge Branco
Inspetor Diretor
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2017-05-28:
Visto com o meu acordo.
Submeta-se à consideração de S.ª Ex.ª o Ministro do
Ambiente com proposta de homologação..
Emitido por: Nuno Miguel S. Banza
Inspetor-Geral
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